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GOVERNO DO 

AO H^AKI. LEG;3)JVT1VÕ 
JRA NO ~" 
JSL. 

ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM 7.092 , DE 19 DE MAIO 

Senhor Presidente, 

EXPEDIEf HTE 
PARA 

^ S I ^ M T ! 

DE 2009 ' 

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da 
Constituição Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a 
contratação de operação de crédito interna no valor total de até R$ 293.476.000,00 
(duzentos e noventa e três milhões, quatrocentos e setenta e seis mil reais), junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social-BNDES. 

Referida contratação tem como objetivo financiar a execução do Programa 
Emergencial de Financiamento aos Estados e aó Distrito Federal - PEF/BNDES, no 
âmbito do Estado do Ceará, nos termos da Resolução n 0 3.716, do Conselho 
Monetário Nacional, de 17 de abril de 2Ò09, que visa viabilizar a realização de 
despesas de capital. 

O Governo do Estado tenciona aplicar a totalidade dos recursos oriundos 
dessa operação de crédito prioritariamente para aporte ao Fundo Previdenciário do 
Estado, concorrendo para um alívio imediato do fluxo de caixa dos recursos de 
tesouro Estadual, uma vez que a sua obrigação anual representa cerca de R$ 400 
milhões. 

Alternativa ou complementarmente, os recursos da referida operação 
poderão ser aplicados a) para a quitação de dívida fundada contraída pelo Estado em 
condições menos favoráveis de taxa de juros e/ou prazo de amortização, o que 
possibilitará uma melhora no perfil da dívida estadual; b) para o aumento de capital 
de empresas estatais, visando à manutenção dos níveis de investimentos em infra­
estrutura necessários ao desenvolvimento do Estado; c) para aporte de contrapartida 
financeira como parte da obrigação assumida em contratos de financiamento 
celebrados com o próprio BNDES. 

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da 
aprovação de vossos ilustres Pares, renovo protestos de elevado apreço e 
consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, Fortaleza, aos 
19 de maio de 2009. u / / c 

y /i~.u w (J"i ^— 
n . , _ . ^ FRANCISCO JOSÉ PÍNftEIRO 

Cid Ferreira Gomes "RvemaíordoEsiadoMo c»»* 
GOVERNADOR DO ESTADO ™ ' ' " ' ^ 

y & w d 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho. 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNODO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO AO BANCO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
E SOCIAL - BNDES, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
EMERGENCIAL DE FINANCIAMENTO AOS 
ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL -
PEF/BNDES, E A OFERECER GARANTIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito, 
até o limite de R$ 293.476.000.000,00 (duzentos e noventa e três milhões, 
quatrocentos e setenta e seis mil reais), junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social - BNDES, a serem aplicados na execução do Programa 
Emergencial de Financiamento aos Estados e ao Distrito Federal - PEF/BNDES, no 
âmbito do Estado do Ceará, nos termos da Resolução n0 3.716, do Banco Central do 
Brasil, de 17 de abril de 2009, e das normas e condições fixadas pelo BNDES. 

Art. 2 o Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o 
Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo pro solvendo, as. receitas a que se referem os artigos 157 e 159, 
inciso l, alínea "a" é II, da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica 
finalidade, venham a substituí-los. 

§ 1° Na hipótese de insuficiência dos.recursos previstos no capuf fica o 
Poder'Executivo autorizado a vincular, mediante prévia aceitação do BNDES, outros 
recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do. 
contrato celebrado. 

Art. 3o Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos 
adicionais. 

Art. 4 o O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos 
necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros 
e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6 o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, aos 

. *™ 
Cid Ferreira Gomes FRÁNCISCO JOSÉ PINHEIRO [O 0 

' GOVERNADOR DO ESTADO Gomnad^doE^ • ̂ /«a 



ASSEMBLÉIA LEGISLAim DO ESTADO DO CEARÁ 
2 * LEGISLATURA/ .?_V SESSÃO LEGISLATIVA 

LIDO NO EXPEDIENTE DA 5"^ SESSAQ ORDINÁRIA 

DESPACHO : 

) Publique-** a Indua-w «m Pauta 
) Inclua-M na Ordem do Dio em /_ 7. 
) Encamlnhe-se ao Gabinete da PresldOncia 
) Encam)nh«>se h ComluAo 
) Encamlnhc-se ao Autor da Proi 

Em:Al /^ l 

De acordo cc; i art. .143 

Do j&Jkbt * *_ .-! ic^minlia-se a 

C o m i S G U O ^ u - À C e e t^ jÉLf iaJBf t f t 

Em i /_ 

P 

PU3;/.CAD0 

Em ^ d 3 Í ^ e _ 9 

! 14 I 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç A O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA .gvi/Viy N 0 . ^ ^ ^ /2009 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / Os /2009. 

Dêpiáado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

C E&Rrecer n 0 LO. 0216/09 

Mensagem 7.092/2009 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.092/2009, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que "Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 

de crédito junto ao Banco. Nacional de Desenvolvimento Económico e 

Social - BNDES, no âmbito do Programa Emergência! .de 

Financiamento aos Estados e ao Distrito Federal - PEF/BNDES, e a 

oferecer garantias 

O Chefe do Executivo estadual justificando o 

projeto que visa o autorizar o Estado do Ceará a 

contratar e garantir financiamento no valor total em 

Reais equivalente a até RS 293.476.000,00 (duzentos e 

noventa e três milhões, quatrocentos e setenta e seis mil 

reais) junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Económico e Social - BNDES, assevera: 

"Referida contratação tem como objetivo financiar a 
execução do Programa Emergencial de Financiamento aos Estados e 
ao Distrito Federal - PEF/BNDES, no âmbito do Estado do Ceará, 
nos termos da Resolução n0 3.716, do Conselho Monetário Nacional, 
de 17 de abril de 2009, que visa viabilizar a realização de despesas de 
capital. 

O Governo do Estado tenciona aplicar a totalidade dos 
recursos oriundos dessa operação de crédito prioritariamente para 
aporte ao Fundo Previdenciário do Estado, concorrendo para um 
alivio imediato do fluxo de caixa dos recursos de Tesouro Estadual, 
uma vez que a sua obrigação anual representa cerca de R$ 400 
milhões. 

^ 

WOCgt**TO«OOWHJBOU.«OT.pCrtBOreME» 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
Alternativa ou complementarmente, os recursos da 

referida operação poderão ser aplicados a) para a quitação de divida 
fundada contraída pelo Estado em condições menos favoráveis de 
taxa de juros e/ou prazo de amortização, o que possibilitará uma 
melhora no perfil da divida estadual; b) para o aumento de capital de 
empresas estatais, visando à manutenção dos niveis de investimentos 
em infra-estrutura necessários ao desenvolvimento do Estado; c) para 
aporte de contrapartida financeira como parte da obrigação 
assumida em contratos de financiamento celebrados com o próprio 
BNDES." 

Preceitua o art. 49, XXV, da Constituição do 

• Estado do Ceará, que é da Competência exclusiva da Assembléia 

Legislativa autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos 

e referendar convénios e acordos celebrados com entidades públicas ou 

particulares dos quais resultem encargos não previstos no orçamento. " 

Assim, a proposta em análise atende ao 

mencionado dispositivo constitucional estadual, além de encontrar 

respaldo nos §§ I o e 2°, do art. 3o da Lei n 0 13.875, de 07 de fevereiro de 

' 2007, que assim reza|: 

Art . 3' 

§ 1°. O Poder Executivo tem a missão básica de 
conceber e implantar políticas públicas, planos, 
programas, projetos e ações que traduzam, de 
forma ordenada, os princípios emanados da 
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, 
em estreita articulação com os demais Poderes e 
outros níveis de Governo. 

§ 2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem 
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições 
sociais e econõmicas da população do Estado, nos seus 
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de 
desenvolvimento nacional. 

n aavmta «ooi MOMOU. aor - omtoo ramo 

FOMC (OTOJI nr7XM> - Pwi p i d i ) u r r i r u 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Por sua vez, a concessão de garantia referente ao 

futuro financiamento prevista no art. 2 o, amolda-se ao art. 167- IV da 

Constituição Federal, combinado com o § 4° do mesmo dispositivo, que 

possibilita a vinculação de recursos de que tratam o art. 157 e 159 desta 

mesma Lei Maior. 

Por flm, deve-se ponderar que descabe na seara 

de um parecer jurídico sobre a proposta a verificação da mesma em 

relação ,aos limites globais para as operações de .crédito externo dos 

Estados traçados pelo Senado Federal, bem como o cumprimento da Lei 

de Responsabilidade Fiscal pelo Estado do Ceará. 

Destarte, a Mensagem sub examinen se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização! 

E o.parecer, à consideração da douta Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 25 de maio de 2009. 

Joft/Leite Jucá rimo 

. PROCURADOR 

M r r w W W M W *̂ wrw* TTT irrwtwi Trmri 
'ONE (CnU) JirriMS . rAi (OnM) W7ríTM 

cep io. i ro- too • r o n i A L t í * • c t * m * 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 

E R E D A Ç A O 

MATÉRIA: V J ^ ^ Ç r ^ ^ J U ^ 

DESIGNO RELATOR O SR. DEP. 

Comissão de Justiça, em de 

N^09.^ /2009 

de 2009 

PARECER 

/ j w L ^ P -
R E L A 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de I^A f c l O de 2009 

g PRESIDENTE DA CCJR 



A S S E I t / r a i L É ã A 
L E G I S L A I T I V A 

C E A R A 
A <: • i n i v o ^ M- i i ^ - f i M ^ i w PARECER 

REUNIÃO 

( )ORDINÁRIA 
7 1 

(^EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(JQCOFT ( )CTASP 

( )CSSS ( )CICTS 

( )CDC 

( )CFC 

( )CDS ( )CIA 

( )CCT ( )CECD 

( )CDHC ( )CVTDUI 

( )CARHM ( )CMADSA 

MATÉRIA 

( 1PROJETO DE LEI N 0 % f 2. . ( ) PROJ ETO DE INDICAÇÃO N 0 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 ( )MENSAGEM N 0 ^ . 0 9 ^ / 0 9 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 ' 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

( )EMENDAS:. 

T # 

AUTORIA T ^ n ^ a ^ R ^ ^ f c c o - r ^ O O 

RELATORÍA^ \ \ ( r l $ 0 f J A K f t g ^ T N ^ 

r ' 7 
PARECER: -r^VN/gA a \ l • 

Fortaleza, de LAA1 Q de 2009. 

klw£jA/> < y ^ r 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ P Q ^ u ^ - S ^ 

Fortaleza, de ^ A A \ ^ de 2009. 

PRESIDENTTE DA COMISSÃO 



APROVADO EM DISCUSSÃO JNJCJAL 

Em .-̂  4- de K^oJ^ra d e ^ 3 ̂  

V» SEC^HETÁRIO 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 

Em, cPl dm ^ o t ^ r D d e V a ~»^ 

i<> Secr? 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

REDAÇÀO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.092/09 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO AO BANCO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
E SOCIAL - BNDES, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
EMERGENCIAL DE FINANCIAMENTO AOS 
ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL - PEF/BNDES, 
E A OFERECER GARANTIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

DECRETA: 

Art, 1* Fica o Poder Executivo autorizado à contratar operação de crédito, até o limite de 
R$ 293.476.000.000,00 (duzentos e noventa e três milhões, quatrocentos e setenta e seis mil reais), 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, a serem aplicados na 
execução do Programa Emergencial de Financiamento aos Estados e ao Distrito Federal -
PEF/BNDES, no âmbito do Estado do Ceará, nos termos da Resolução n0 3.716, de 17 de abril de 
2009, do Banco Central do Brasil, e das normas e condições fixadas pelo BNDES. 

Art. 2° Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder 
Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro 
solvendo, as receitas a que se referem os arts. 157 e 159, inciso 1, alínea "a" e inciso II, da Constituição 
Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los. 

§ 1° Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput fica o Poder Executivo 
autorizado a vincular, mediante prévia aceitação do BNDES, outros recursos para assegurar o 
pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos necessários ao 
atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se às disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

27 de maio de 2009. . 

PRESIDENTE 

RELATOR 

m/ouuÊ**a*oon*am*\mi-o**iÊnnmKt 
xwt (QMM) WT nn • ri* ura») uirim 
CIP D * #01 - r O f t T A L B I A • CIANA 



Lei nQ14.368 de 10 / 06/ 2009 

/ / ' W 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA E SEIS 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO AO BANCO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
E SOCIAL - BNDES, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
EMERGENCIAL DE FINANCIAMENTO AOS 
ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL - PEF/BNDES, 
E A OFERECER GARANTIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito, até o limite dc 
R$ 293.476.000.000,00 (duzentos e noventa e três milhões, quatrocentos e setenta e seis mil reais), 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, a serem aplicados na 
execução do Programa Emergencial de Financiamento aos Estados e ao Distrito Federal -
PEF/BNDES, no âmbito do Estado do Ceará, nos termos da Resolução n0 3.716, de 17 de abril dc 
2009, do Banco Central do Brasil, e das normas e condições fixadas pelo BNDES. 

Art. 2o Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder 
Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro 
solvendo, as receitas a que se referem os arts. 157 e 159, inciso I, alínea "a" e inciso íl, da Constituição 
Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los. 

§ I o Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput fica o Poder Executivo 
autorizado a vincular, mediante prévia aceitação do BNDES, outros recursos para assegurar o 
pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

Art. 3o Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4o O orçamento do Estado consignará, anualmente, os recursos necessários ao 
atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de maio de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
SIDENTE 

DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
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ASSEMBLÉIA 
L E G I S L A T I V A 

CEARA 

BEPr-HERMINIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 



PROVIDENCIADO O AUTÓGRAFO 

DE LEI N A — D E e V .S:.../S 
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LEI i rJ í -Mi de./Q./..Ç..../J. 
PUBLICADA EM../f?../...^../..i. 

Jístí^w. 

ARQUIVE-SE 
DÍV. EXP. LEGISLATIVO 

EM.....^..7..V j£ 
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